
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2104633 - RJ (2022/0104278-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANGELA MARIA ROCHA
ADVOGADOS : WALBER DE MOURA AGRA - PE000757B

ALISSON EMMANUEL DE OLIVEIRA LUCENA - PE037719
LUCAS CAVALCANTE GONDIM - PB029510

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL CIVIL. PENSÃO 
TEMPORÁRIA POR MORTE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. REQUISITOS DA LEI 3.373/58. FILHA MAIOR. UNIÃO ESTÁVEL. 
CONDIÇÃO RESOLUTIVA. PRECEDENTES. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
IV. Esta Corte já proclamou que "a Lei 8.112/1990 deixou de prever a concessão de 
pensão temporária a filha maior e solteira e determinou a cessação do benefício aos 21 
(vinte e anos). Entretanto, diante do direito adquirido e do princípio tempus regit actum 
deve ser mantido o pagamento dos benefícios anteriormente concedidos, desde que 
seus beneficiários continuem preenchendo os requisitos com base na legislação em 
vigor à época do óbito. Portanto, as pensões concedidas às filhas maiores sob a égide 
da Lei 3.373/1958 que atenderam aos requisitos relativos ao estado civil e à não 
ocupação de cargo público de caráter permanente encontram-se consolidadas e 
somente podem ser cassadas e cessadas se um dos dois requisitos for superado, ou 
seja, se deixarem de ser solteiras ou se passarem a ocupar cargo público permanente. 
11. Em outras palavras, como bem destacado pelo acórdão recorrido, significa que tal 
benefício tem como condições resolutivas: a) a alteração do estado civil ou b) a 
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ocupação de cargo público de caráter permanente. Destarte, enquanto a titular da 
pensão permanecer solteira e não ocupar cargo permanente, ela tem incorporado ao 
seu patrimônio jurídico o direito à manutenção dos pagamentos da pensão concedida 
sob a égide de legislação então vigente, não podendo ser esse direito extirpado por 
norma superveniente, que prevê causa de extinção outrora não estabelecida. 12. Não 
obstante o art. 5º da Lei 3.373/1958 não estipular a união estável como condição para a 
perda da pensão temporária pela filha maior de 21 anos, até porque à época da citada 
norma o referido instituto não era reconhecido, sua equiparação ao casamento feita 
pelo art. 226, § 3º, da Constituição Federal não deixa dúvidas de que a constituição de 
tal entidade familiar altera o estado civil da beneficiária, fazendo com que ela perca o 
direito ao benefício. EQUIPARAÇÃO ENTRE O CASAMENTO E A UNIÃO ESTÁVEL 
QUANTO AOS EFEITOS JURÍDICOS, PESSOAIS E PATRIMONIAIS 13. O art. 226, § 
3º, da CF/1988, ao conferir proteção à união estável, visou igualar os direitos entre ela 
e o casamento, sendo descabido que essa proteção garanta à tal forma de família 
direitos não previstos para o casamento. Estando os companheiros e os cônjuges em 
igualdade de condições, não se pode conceder mais direitos ao primeiro do que ao 
último. Não há como conceber que as pessoas em união estável utilizem a legislação 
somente em benefício próprio, apenas nos aspectos em que a situação de convivência 
gere direitos e furtando-se aos seus efeitos quando os exclua. Da mesma forma que há 
violação ao princípio da isonomia o não reconhecimento de direito à união estável, 
afronta o referido princípio acatar o direito à pensão às mulheres que estejam nessa 
composição familiar, mas não às que estejam casadas. 14. Com o reconhecimento da 
união estável pelo constituinte originário e pelo sistema jurídico pátrio, a jurisprudência 
tem admitido sua equiparação ao casamento quanto a todos os efeitos jurídicos, 
pessoais e patrimoniais, e mesmo no que concerne à modificação do estado civil de 
solteira. A propósito: REsp 1.516.599/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe 2/10/2017; REsp 1.617.636/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe 3/9/2019) INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO 
CANCELAMENTO DE PENSÃO POR MORTE EM VIRTUDE DA EXISTÊNCIA DE 
UNIÃO ESTÁVEL - INSTITUTO QUE SE EQUIPARA AO CASAMENTO IMPLEMENTO 
DE CONDIÇÃO RESOLUTIVA 15. No caso em exame não se trata de estabelecer 
requisito não previsto na legislação de regência para perpetuação de benefício, nem de 
retroagir nova interpretação para modificar ato jurídico consolidado, mas sim de 
reconhecer o implemento de condição resolutiva pré-estabelecida já prevista pela Lei 
3.373/1998: a manutenção da condição de solteira. Portanto, descabido o argumento 
de que existe violação a direito adquirido e inobservância do prazo de cinco anos para 
a Administração rever os atos de que decorram efeitos favoráveis aos seus 
destinatários. 16. Na hipótese analisada, uma das condições para a manutenção da 
pensão concedida com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 - que é a 
continuação da qualidade de solteira - não mais se verifica, porquanto consta dos autos 
que foi apurado em processo administrativo que a Impetrante contraiu união estável. 
Portanto, está implementada a condição resolutiva, já que o primeiro requisito essencial 
à manutenção de benefício da impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi 
superado" (STJ, RMS 59.709/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/06/2020).
V. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.233.236/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/04/2023; AgInt no AREsp 2.001.892/SP, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador convocado do TRF/5ª), PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/06/2022; AgInt no REsp 1.919.341/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2021. Ainda a propósito, 
monocraticamente, os seguintes julgados: STJ, AREsp 2.279.436/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, DJe de 09/05/2023; REsp 2.020.171/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJe de 28/04/2023; AREsp 1.945.489/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, DJe de 01/08/20222; MS 25.714, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 
12/05/2022; REsp 1.984.440/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 
16/03/2022; REsp 1.938.559/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
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17/08/2021.
VI. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 
face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles").
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

Documento eletrônico VDA37470445 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 29/06/2023 14:23:11
Código de Controle do Documento: e3494d18-f8a6-4ffa-994b-1d9df15e2661



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.104.633 - RJ (2022/0104278-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer em 

parte do Recurso Especial, e, nessa parte, negar-lhe provimento, pela ausência de 

violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, por estar o acórdão em consonância com 

entendimento da Segunda Turma do STJ e pela incidência da Súmula 283/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante o seguinte:

"O acórdão ora recorrido malfere, no ponto, o art. 6º da LINDB, que tem a 

seguinte dicção: 'A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o 

ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada'.

Também há afronta ao art. 24 da LINDB, que veda à Administração Pública 

aplicar retroativamente um novo entendimento sobre determinada norma, 

afetando direito adquirido com base no entendimento anteriormente em 

vigor.

In casu, ao tempo em que a pensão foi concedida (1981), ou naquele em 

que o concubinato se estabeleceu (1983), as únicas e expressas condições 

resolutivas do Direito eram as que constavam com clareza e exclusividade 

na Lei nº 3.373/1958, quais sejam, emprego público e o casamento.

Ainda há violação ao art. 2º, inciso XIII, da Lei nº 9.784/1999, que assim se 

expressa: A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 

da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 

moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 

público e eficiência. A interpretação da norma administrativa da forma que 

melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada a 

aplicação retroativa de nova interpretação.

(...)

Nesse compasso, o fato da Agravante perceber a pensão há mais de 30 

anos e ter constituído união estável com seu cônjuge em 1983, quando 

ainda sequer o instituto da união estável se equiparava ao casamento, torna 

o direito à permanência do pagamento da pensão respaldada pelo princípio 

tempus regit actum.

(...)

Na espécie, não há que se falar em deficiência de fundamentação quanto ao 

ponto, muito menos sua incompreensão, haja vista que tanto no Mandado 

de Segurança, quanto na Apelação e nos Agravos ao Recurso Especial, 

resta claro que a parte valeu-se da matéria prevista no art. 54 da Lei 

9.784/99 para amparar a fundamentação de que o direito da Administração 

Pública de requerer a cassação do benefício assegurado à Requerente 

decaiu após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos previsto no 

retromencionado dispositivo legal.
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Trago, assim, a fundamentação apresentada no tópico denominado “a 

decadência” do Mandado de Segurança, que demonstra não só haver uma 

menção ao dispositivo, mas sim a constatação de que o prazo decadencial 

previsto aplicar-se-ia ao presente caso:

(...)

Inegável, assim, o efetivo combate aos pontos do acórdão recorrido no que 

se refere à aplicação do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei nº 

9.784/99.

Neste sentido, os argumentos assentam-se, inclusive, no entendimento do 

Ministro Fachin (MS nº 35.032), edificado contra o Acórdão TCU nº 

2.780/2016: “O acórdão do TCU também não subsiste a uma apreciação à 

luz do princípio da segurança jurídica. Como dito, a Lei 9.784/99 impõe 

prazo decadencial para a revisão, pela Administração, de atos 

administrativos dos quais decorram efeitos favoráveis aos destinatários, 

salvo se comprovada má-fé”.

Lado outro, oportuno gizar que, no julgado acima, embora a Suprema Corte 

tenha analisado, tão somente, a possibilidade de se exigir o requisito da 

dependência econômica, a decisão traz a lume a importância da 

observância do princípio da segurança jurídica, bem como o fato de que a 

revisão do ato de concessão deve observar o prazo decadencial previsto na 

Lei 9.784/99, pois o STF, no julgamento do RE 626.489, sob a sistemática 

da repercussão geral, assentou entendimento segundo o qual, com base na 

segurança jurídica e no equilíbrio financeiro e atuarial, não podem ser 

eternizados os litígios.

(...)

Destarte que, ainda que se entenda que a existência de união estável 

permitiria cessar a manutenção do pagamento da pensão concedida, devido 

ao seu caráter temporário, o conhecimento de tal situação pela 

Administração também se submeteria ao prazo decadencial previsto pelo 

art. 54 da Lei 9.784/99.

(...)

No caso em apreço, o egrégio Tribunal entendeu, que, embora a 

manutenção do pagamento de pensão por morte destinada à filha solteira, 

concedida na vigência da Lei nº 3.373/58, tenha caráter temporário e possa 

ser revisto pela administração em caso de existência de união estável, o 

direito a cassação do benefício devido à essa circunstância também deverá 

observar o prazo decadencial de 5 anos previsto pelo art. 54 da Lei 

9.784/99, iniciando a contagem a partir da data em que a Administração 

teve ciência de que a beneficiária mantinha união estável com companheiro 

(...)".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.104.633 - RJ (2022/0104278-7)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANGELA MARIA ROCHA 
ADVOGADOS : WALBER DE MOURA AGRA  - PE000757B
   ALISSON EMMANUEL DE OLIVEIRA LUCENA  - PE037719 
   LUCAS CAVALCANTE GONDIM  - PB029510 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL CIVIL. PENSÃO 

TEMPORÁRIA POR MORTE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. REQUISITOS DA LEI 3.373/58. FILHA MAIOR. UNIÃO ESTÁVEL. 

CONDIÇÃO RESOLUTIVA. PRECEDENTES. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 

FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

IV. Esta Corte já proclamou que "a Lei 8.112/1990 deixou de prever a concessão de 

pensão temporária a filha maior e solteira e determinou a cessação do benefício aos 21 

(vinte e anos). Entretanto, diante do direito adquirido e do princípio tempus regit actum 

deve ser mantido o pagamento dos benefícios anteriormente concedidos, desde que seus 

beneficiários continuem preenchendo os requisitos com base na legislação em vigor à 

época do óbito. Portanto, as pensões concedidas às filhas maiores sob a égide da Lei 

3.373/1958 que atenderam aos requisitos relativos ao estado civil e à não ocupação de 

cargo público de caráter permanente encontram-se consolidadas e somente podem ser 

cassadas e cessadas se um dos dois requisitos for superado, ou seja, se deixarem de ser 

solteiras ou se passarem a ocupar cargo público permanente. 11. Em outras palavras, 
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como bem destacado pelo acórdão recorrido, significa que tal benefício tem como 

condições resolutivas: a) a alteração do estado civil ou b) a ocupação de cargo público de 

caráter permanente. Destarte, enquanto a titular da pensão permanecer solteira e não 

ocupar cargo permanente, ela tem incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à 

manutenção dos pagamentos da pensão concedida sob a égide de legislação então 

vigente, não podendo ser esse direito extirpado por norma superveniente, que prevê 

causa de extinção outrora não estabelecida. 12. Não obstante o art. 5º da Lei 3.373/1958 

não estipular a união estável como condição para a perda da pensão temporária pela filha 

maior de 21 anos, até porque à época da citada norma o referido instituto não era 

reconhecido, sua equiparação ao casamento feita pelo art. 226, § 3º, da Constituição 

Federal não deixa dúvidas de que a constituição de tal entidade familiar altera o estado 

civil da beneficiária, fazendo com que ela perca o direito ao benefício. EQUIPARAÇÃO 

ENTRE O CASAMENTO E A UNIÃO ESTÁVEL QUANTO AOS EFEITOS JURÍDICOS, 

PESSOAIS E PATRIMONIAIS 13. O art. 226, § 3º, da CF/1988, ao conferir proteção à 

união estável, visou igualar os direitos entre ela e o casamento, sendo descabido que 

essa proteção garanta à tal forma de família direitos não previstos para o casamento. 

Estando os companheiros e os cônjuges em igualdade de condições, não se pode 

conceder mais direitos ao primeiro do que ao último. Não há como conceber que as 

pessoas em união estável utilizem a legislação somente em benefício próprio, apenas nos 

aspectos em que a situação de convivência gere direitos e furtando-se aos seus efeitos 

quando os exclua. Da mesma forma que há violação ao princípio da isonomia o não 

reconhecimento de direito à união estável, afronta o referido princípio acatar o direito à 

pensão às mulheres que estejam nessa composição familiar, mas não às que estejam 

casadas. 14. Com o reconhecimento da união estável pelo constituinte originário e pelo 

sistema jurídico pátrio, a jurisprudência tem admitido sua equiparação ao casamento 

quanto a todos os efeitos jurídicos, pessoais e patrimoniais, e mesmo no que concerne à 

modificação do estado civil de solteira. A propósito: REsp 1.516.599/PR, Rel. Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 2/10/2017; REsp 1.617.636/DF, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 3/9/2019) INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO 

CANCELAMENTO DE PENSÃO POR MORTE EM VIRTUDE DA EXISTÊNCIA DE 

UNIÃO ESTÁVEL - INSTITUTO QUE SE EQUIPARA AO CASAMENTO IMPLEMENTO 

DE CONDIÇÃO RESOLUTIVA 15. No caso em exame não se trata de estabelecer 

requisito não previsto na legislação de regência para perpetuação de benefício, nem de 

retroagir nova interpretação para modificar ato jurídico consolidado, mas sim de 

reconhecer o implemento de condição resolutiva pré-estabelecida já prevista pela Lei 

3.373/1998: a manutenção da condição de solteira. Portanto, descabido o argumento de 

que existe violação a direito adquirido e inobservância do prazo de cinco anos para a 

Administração rever os atos de que decorram efeitos favoráveis aos seus destinatários. 

16. Na hipótese analisada, uma das condições para a manutenção da pensão concedida 

com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 - que é a continuação da 

qualidade de solteira - não mais se verifica, porquanto consta dos autos que foi apurado 

em processo administrativo que a Impetrante contraiu união estável. Portanto, está 
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implementada a condição resolutiva, já que o primeiro requisito essencial à manutenção 

de benefício da impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi superado" (STJ, 

RMS 59.709/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/06/2020).

V. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.233.236/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/04/2023; AgInt no AREsp 2.001.892/SP, Rel. 

Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador convocado do TRF/5ª), PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/06/2022; AgInt no REsp 1.919.341/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2021. Ainda a propósito, 

monocraticamente, os seguintes julgados: STJ, AREsp 2.279.436/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, DJe de 09/05/2023; REsp 2.020.171/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

DJe de 28/04/2023; AREsp 1.945.489/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 

01/08/20222; MS 25.714, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 12/05/2022; REsp 

1.984.440/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 16/03/2022; REsp 

1.938.559/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 17/08/2021.

VI. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 

face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles").

VII. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 
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origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
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Superior Tribunal de Justiça

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

MAM61 

AREsp 2104633 Petição : 219900/2023 C542524515485254704164@ C50624516441<032524560@
 2022/0104278-7 Documento Página  9 de 19 

Documento eletrônico VDA37317721 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 18/06/2023 15:55:47
Código de Controle do Documento: 0A948E58-AD5E-402A-B324-F7B8BB667410



Superior Tribunal de Justiça

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

No mais, esta Corte já proclamou que "a Lei 8.112/1990 deixou de prever a 

concessão de pensão temporária a filha maior e solteira e determinou a cessação do 

benefício aos 21 (vinte e anos). Entretanto, diante do direito adquirido e do princípio 

tempus regit actum deve ser mantido o pagamento dos benefícios anteriormente 

concedidos, desde que seus beneficiários continuem preenchendo os requisitos 

com base na legislação em vigor à época do óbito. Portanto, as pensões concedidas 

às filhas maiores sob a égide da Lei 3.373/1958 que atenderam aos requisitos 

relativos ao estado civil e à não ocupação de cargo público de caráter permanente 

encontram-se consolidadas e somente podem ser cassadas e cessadas se um dos 

dois requisitos for superado, ou seja, se deixarem de ser solteiras ou se passarem a 

ocupar cargo público permanente. 11. Em outras palavras, como bem destacado pelo 

acórdão recorrido, significa que tal benefício tem como condições resolutivas: a) a 

alteração do estado civil ou b) a ocupação de cargo público de caráter permanente. 

Destarte, enquanto a titular da pensão permanecer solteira e não ocupar cargo 

permanente, ela tem incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à manutenção dos 

pagamentos da pensão concedida sob a égide de legislação então vigente, não podendo 

ser esse direito extirpado por norma superveniente, que prevê causa de extinção outrora 

não estabelecida. 12. Não obstante o art. 5º da Lei 3.373/1958 não estipular a união 

estável como condição para a perda da pensão temporária pela filha maior de 21 

anos, até porque à época da citada norma o referido instituto não era reconhecido, 

sua equiparação ao casamento feita pelo art. 226, § 3º, da Constituição Federal não 

deixa dúvidas de que a constituição de tal entidade familiar altera o estado civil da 

beneficiária, fazendo com que ela perca o direito ao benefício. EQUIPARAÇÃO 

ENTRE O CASAMENTO E A UNIÃO ESTÁVEL QUANTO AOS EFEITOS JURÍDICOS, 

PESSOAIS E PATRIMONIAIS 13. O art. 226, § 3º, da CF/1988, ao conferir proteção à 

união estável, visou igualar os direitos entre ela e o casamento, sendo descabido que 
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essa proteção garanta à tal forma de família direitos não previstos para o casamento. 

Estando os companheiros e os cônjuges em igualdade de condições, não se pode 

conceder mais direitos ao primeiro do que ao último. Não há como conceber que as 

pessoas em união estável utilizem a legislação somente em benefício próprio, 

apenas nos aspectos em que a situação de convivência gere direitos e furtando-se 

aos seus efeitos quando os exclua. Da mesma forma que há violação ao princípio 

da isonomia o não reconhecimento de direito à união estável, afronta o referido 

princípio acatar o direito à pensão às mulheres que estejam nessa composição 

familiar, mas não às que estejam casadas. 14. Com o reconhecimento da união 

estável pelo constituinte originário e pelo sistema jurídico pátrio, a jurisprudência 

tem admitido sua equiparação ao casamento quanto a todos os efeitos jurídicos, 

pessoais e patrimoniais, e mesmo no que concerne à modificação do estado civil de 

solteira. A propósito: REsp 1.516.599/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

DJe 2/10/2017; REsp 1.617.636/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

DJe 3/9/2019) INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO CANCELAMENTO DE PENSÃO 

POR MORTE EM VIRTUDE DA EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL - INSTITUTO QUE 

SE EQUIPARA AO CASAMENTO IMPLEMENTO DE CONDIÇÃO RESOLUTIVA 15. No 

caso em exame não se trata de estabelecer requisito não previsto na legislação de 

regência para perpetuação de benefício, nem de retroagir nova interpretação para 

modificar ato jurídico consolidado, mas sim de reconhecer o implemento de 

condição resolutiva pré-estabelecida já prevista pela Lei 3.373/1998: a manutenção 

da condição de solteira. Portanto, descabido o argumento de que existe violação a 

direito adquirido e inobservância do prazo de cinco anos para a Administração rever 

os atos de que decorram efeitos favoráveis aos seus destinatários. 16. Na hipótese 

analisada, uma das condições para a manutenção da pensão concedida com base 

no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 - que é a continuação da qualidade de 

solteira - não mais se verifica, porquanto consta dos autos que foi apurado em 

processo administrativo que a Impetrante contraiu união estável. Portanto, está 

implementada a condição resolutiva, já que o primeiro requisito essencial à 

manutenção de benefício da impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi 

superado" (STJ, RMS 59.709/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 25/06/2020).

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 

DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PENSÃO POR MORTE. LEI 

3.373/1958. FILHA SOLTEIRA. CONSTITUIÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. 

CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO. LEGALIDADE DO 

CANCELAMENTO DA PENSÃO POR MORTE À FILHA SOLTEIRA. 

IMPLEMENTO DE CONDIÇÃO RESOLUTIVA. EQUIPARAÇÃO DA 

UNIÃO ESTÁVEL AO CASAMENTO PARA TODOS OS EFEITOS.
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1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. PENSÃO POR MORTE DA 

FILHA SOLTEIRA - LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA - ART. 5º DA LEI 

3.3721958 2. Como é sabido, os benefícios previdenciários regulam-se pela 

lei vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos para sua concessão, 

conforme a regra do tempus regit actum, e como pacificado no RE 

597.389/SP, submetido ao regime da Repercussão Geral.

3. No caso da pensão por morte, a norma que rege seu deferimento é 

aquela vigente na data do óbito.

4. Na hipótese dos autos, o benefício foi obtido com base na Lei 3.372/1958, 

cujo art. 5º dispunha: 'Art 5º Para os efeitos do artigo anterior, considera-se 

família do segurado: (...) II - Para a percepção de pensões temporárias: a) o 

filho de qualquer condição, ou enteado, até a idade de 21 (vinte e um) anos, 

ou, se inválido, enquanto durar a invalidez; b) o irmão, órfão de pai e sem 

padrasto, até a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se inválido enquanto 

durar a invalidez, no caso de ser o segurado solteiro ou viúvo, sem filhos 

nem enteados. Parágrafo único. A filha solteira, maior de 21 (vinte e um) 

anos, só perderá a pensão temporária quando ocupante de cargo público 

permanente.'

5. Depreende-se do parágrafo único do citado artigo que o benefício da 

pensão por morte à filha solteira é temporário, embora possa prolongar-se, 

indefinidamente, até a morte da beneficiária, bastando que a filha mulher 

cumpra as duas condições nele descritas.

6. A Lei 8.112/1990 deixou de prever a concessão de pensão temporária a 

filha maior e solteira e determinou a cessão do benefício aos 21 (vinte e 

anos). Entretanto, diante do direito adquirido e do princípio tempus regit 

actum deve ser mantido o pagamento dos benefícios anteriormente 

concedidos, desde que seus beneficiários continuem preenchendo os 

requisitos com base na legislação em vigor à época do óbito. Portanto, as 

pensões concedidas às filhas maiores sob a égide da Lei 3.373/1958 que 

atenderam aos requisitos relativos ao estado civil e à não ocupação de 

cargo público de caráter permanente encontram-se consolidadas e somente 

podem ser cassadas e cessadas se um dos dois requisitos for superado, ou 

seja, se deixarem de ser solteiras ou se passarem a ocupar cargo público 

permanente.

7. Em outras palavras, como bem destacado pelo acórdão recorrido, 

significa que tal benefício tem como condições resolutivas: a) a alteração do 

estado civil ou b) a ocupação de cargo público de caráter permanente. 

Destarte, enquanto a titular da pensão permanecer solteira e não ocupar 

cargo permanente, ela tem incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à 

manutenção dos pagamentos da pensão concedida sob a égide de 

legislação então vigente, não podendo ser esse direito extirpado por norma 

superveniente, que prevê causa de extinção outrora não estabelecida.

8. Não obstante o art. 5º da Lei 3.373/1958 não estipular a união estável 

como condição para a perda da pensão temporária pela filha maior de 21 

anos, até porque à época da citada norma o referido instituto não era 
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Superior Tribunal de Justiça

reconhecido, sua equiparação ao casamento feita pelo art. 226, § 3º, da 

Constituição Federal não deixa dúvidas de que a constituição de tal entidade 

familiar altera o estado civil da beneficiária, fazendo com que ela perca o 

direito ao benefício. EQUIPARAÇÃO ENTRE O CASAMENTO E A 

UNIÃO ESTÁVEL QUANTO AOS EFEITOS JURÍDICOS, PESSOAIS E 

PATRIMONIAIS 9. O art. 226, § 3º, da CF/1988, ao conferir proteção à 

união estável, visou igualar os direitos entre ela e o casamento, sendo 

descabido que essa proteção garanta a tal forma de família direitos não 

previstos para o casamento. Estando os companheiros e os cônjuges em 

igualdade de condições, não se pode conceder mais direitos ao primeiro do 

que ao último. Não há como conceber que as pessoas em união estável 

utilizem a legislação somente em benefício próprio, apenas nos aspectos em 

que a situação de convivência gere direitos e furtando-se aos seus efeitos 

quando os exclua. Da mesma forma que há violação ao princípio da 

isonomia o não reconhecimento de direito à união estável, afronta o referido 

princípio acatar o direito à pensão às mulheres que estejam nessa 

composição familiar, mas não às que estejam casadas.

10. Com o reconhecimento da união estável pelo constituinte originário e 

pelo sistema jurídico pátrio, a jurisprudência tem admitido sua equiparação 

ao casamento quanto a todos os efeitos jurídicos, pessoais e patrimoniais, e 

mesmo no que concerne à modificação do estado civil de solteira. A 

propósito: REsp 1.516.599/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, DJe 2.10.2017; REsp 1.617.636/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe 3.9.2019) INEXISTÊNCIA DE 

ILEGALIDADE DO CANCELAMENTO DE PENSÃO POR MORTE EM 

VIRTUDE DA EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL - INSTITUTO QUE SE 

EQUIPARA AO CASAMENTO - IMPLEMENTO DE CONDIÇÃO 

RESOLUTIVA 11. No caso em exame, não se trata de estabelecer requisito 

não previsto na legislação de regência para perpetuação de benefício, nem 

de retroagir nova interpretação para modificar ato jurídico consolidado, mas 

sim de reconhecer o implemento de condição resolutiva preestabelecida já 

prevista pela Lei 3.373/1998: a manutenção da condição de solteira. 

Portanto, descabido o argumento de que existe violação a direito adquirido e 

inobservância do prazo de cinco anos para a Administração rever os atos de 

que decorram efeitos favoráveis aos seus destinatários.

12. Na hipótese analisada, uma das condições para a manutenção da 

pensão concedida com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 - 

que é a continuação da qualidade de solteira - não mais se verifica, 

porquanto consta dos autos que a recorrente constituiu união estável, sendo 

inclusive atualmente beneficiária de pensão por morte de ex-companheiro. 

Portanto, está implementada a condição resolutiva, já que o primeiro 

requisito essencial à manutenção de benefício da impetrante, qual seja, a 

qualidade de filha solteira, foi superado. CONCLUSÃO 13. Agravo Interno 

não provido (STJ, AgInt no AREsp 2.233.236/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, DJe de 04/04/2023)".
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 

CESSAÇÃO. UNIÃO ESTÁVEL. REEXAME DO CONJUNTO 

PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 

INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Sobre o tema, esta Corte também já proclamou que 'o art. 226, § 3º, da 

CF/1988, ao conferir proteção à união estável, visou igualar os direitos entre 

ela e o casamento, sendo descabido que essa proteção garanta à tal forma 

de família direitos não previstos para o casamento. Estando os 

companheiros e os cônjuges em igualdade de condições, não se pode 

conceder mais direitos ao primeiro do que ao último. Não há como conceber 

que as pessoas em união estável utilizem a legislação somente em benefício 

próprio, apenas nos aspectos em que a situação de convivência gere 

direitos e furtando-se aos seus efeitos quando os exclua. Da mesma forma 

que há violação ao princípio da isonomia o não reconhecimento de direito à 

união estável, afronta o referido princípio acatar o direito à pensão às 

mulheres que estejam nessa composição familiar, mas não às que estejam 

casadas. Com o reconhecimento da união estável pelo constituinte originário 

e pelo sistema jurídico pátrio, a jurisprudência tem admitido sua equiparação 

ao casamento quanto a todos os efeitos jurídicos, pessoais e patrimoniais, e 

mesmo no que concerne à modificação do estado civil de solteira. (...) No 

caso em exame não se trata de estabelecer requisito não previsto na 

legislação de regência para perpetuação de benefício, nem de retroagir 

nova interpretação para modificar ato jurídico consolidado, mas sim de 

reconhecer o implemento de condição resolutiva pré-estabelecida já prevista 

pela Lei 3.373/1998: a manutenção da condição de solteira. Portanto, 

descabido o argumento de que existe violação a direito adquirido e 

inobservância do prazo de cinco anos para a Administração rever os atos de 

que decorram efeitos favoráveis aos seus destinatários. Na hipótese 

analisada, uma das condições para a manutenção da pensão concedida 

com base no art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/1998 - que é a 

continuação da qualidade de solteira - não mais se verifica, porquanto 

consta dos autos que foi apurado em processo administrativo que a 

Impetrante contraiu união estável. Portanto, está implementada a condição 

resolutiva, já que o primeiro requisito essencial à manutenção de benefício 

da impetrante, qual seja, a qualidade de filha solteira, foi superado' (RMS 

59.709/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 25/06/2020).

2. O Tribunal de origem reconheceu a existência de união estável, de forma 

que a parte agravante não faz jus à continuidade no recebimento do 

benefício da pensão por morte. Entendimento diverso, conforme pretendido, 

implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 

que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não 

na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 

formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. 

Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual 'a 
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Superior Tribunal de Justiça

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

2.001.892/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. FILHA SOLTEIRA. 

UNIÃO ESTÁVEL. PERDA DO STATUS.

1. A Segunda Turma do STJ, no exame do RMS 59.709/RS (DJe 

25/6/2020), reafirmou a jurisprudência desta Corte Superior de que as 

pensões concedidas às filhas maiores sob a égide da Lei n. 3.373/1958 que 

atenderam os requisitos relativos ao estado civil e à não ocupação de cargo 

público de caráter permanente encontram-se consolidadas e somente 

podem ser cassadas e cessadas se um dos dois requisitos for superado. 

Fixou, ademais, que, em razão da equiparação ao casamento estabelecida 

pelo art. 226, § 3º, da CF/1988, a união estável configura alteração do 

estado civil, fazendo cessar o direito ao recebimento do benefício.

2. Na hipótese, a autora teve a pensão cancelada em razão de receber, 

concomitantemente, pensão por morte de companheiro. Assim, houve a 

perda do status de filha solteira.

3. Essa configuração torna ilógico o questionamento sobre a possibilidade 

de escolha por um ou outro benefício, porque a modificação da situação da 

autora torna ilícito o recebimento da pensão fundada na Lei n. 3.373/1958, 

que, sobretudo, tem caráter temporário, como dispõe o inciso II do art. 5º da 

norma.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.919.341/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 24/9/2021).

Ainda a propósito, monocraticamente, os seguintes julgados: STJ, AREsp 

2.279.436/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 09/05/2023; REsp 2.020.171/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 28/04/2023; AREsp 1.945.489/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 01/08/20222; MS 25.714, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, DJe de 12/05/2022; REsp 1.984.440/BA, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, DJe de 16/03/2022; REsp 1.938.559/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, DJe de 17/08/2021.

Outrossim, conforme anotado pela decisão agravada, não é pertinente, para 

a solução do caso, o que decidido pelo STF no Mandado de Segurança 35.507/DF (Rel. 

Ministro EDSON FACHIN, DJe de 23/05/2018).

É que, nesse julgado, a Suprema Corte analisou, tão somente, a 

possibilidade de se exigir o requisito da dependência econômica, tendo, a propósito, o 

Ministro EDSON FACHIN registrado em seu voto: "Discute-se, portanto, se a dependência 

econômica em relação ao instituidor do benefício e do valor pago a título de pensão por 

morte encontra-se no rol de requisitos para a concessão e manutenção do benefício em 
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Superior Tribunal de Justiça

questão". No caso dos autos, diferentemente, se discute o requisito – este expressamente 

previsto na Lei 3.373/58 – da condição de solteira.

Ademais, diversamente do que se verifica no caso presente, no referido 

Mandado de Segurança 35.507/DF, o STF apreciou impetração em que se apontou como 

ato coator acórdão do TCU, tendo, consignado o Ministro EDSON FACHIN em seu voto: 

"Na hipótese, portanto, a ameaça a direito líquido e certo das associadas à Impetrante 

advém não do ato do órgão que administra a pensão e que lhes informa a respeito do 

conteúdo do Acórdão 2.780/16 do TCU, mas, ao contrário, do próprio acórdão do TCU". O 

caso, portanto, contém particularidades que o diferenciam da situação dos autos.

Outrossim, quanto à alegação de ofensa ao art. 54 da Lei 9.784/99, verifica- 

se que, no caso, o acórdão recorrido afastou a decadência sob a seguinte 

fundamentação:

"Por fim, no tocante à decadência, em que pese a demora na cessão 

dos pagamentos indevidos de pensão por morte à apelante, tal fato 

não ampara sua pretensão, no sentido de ver garantida a percepção 

de tal benefício de forma ilícita, pois atos ilícitos não se convalidam no 

tempo.

Ademais, há que se destacar que, pelo princípio da autotutela, a 

Administração Pública pode rever seus atos a qualquer tempo, 

quando eivados de vícios, não advindo deles direitos aos 

administrados, na forma das Súmulas 346 e 473 do STF".

Entretanto, tais fundamentos não foram impugnados pela parte recorrente, 

nas razões do Recurso Especial. Limitou-se a parte recorrente a invocar o art. 54 da Lei 

9.784/99 e transcrever julgado do STF alusivo à ausência de má-fé, o que não diz 

respeito à fundamentação adotada pelo acórdão recorrido.

Ora, não sendo o tema debatido, no julgado transcrito, como principal objeto 

da controvérsia, sob a ótica agora defendida pela agravante, não há falar em debate dos 

fundamentos do acórdão recorrido. Cediço que a simples menção a diversos institutos 

jurídicos, onde a recorrente coloca à disposição do julgador diversos temas, não basta à 

configuração de argumentação suficiente.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no 

óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado. 

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:
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"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 

toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FU NDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 

283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).

Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar o óbice supra – o que não é o 

caso, saliente-se desde já – a título meramente ilustrativo, observe-se que também não 

se conheceria do Recurso Especial, no ponto, por incidência do óbice da Súmula 83/STJ, 

eis que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com entendimento já 

manifestado nesta Corte, no sentido de que "o cancelamento de pensão temporária por 

morte em virtude de fato superveniente que importa na ausência de um dos requisitos 

legais não se sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999. Nesse 

sentido: RMS 54.974/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

6/8/2019" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.653.284/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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Superior Tribunal de Justiça

PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2021).

Por fim, registre-se que o juízo de admissibilidade do Recurso Especial está 

sujeito a duplo controle, de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pela 

instância a quo não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo 

provisório, recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 

admissibilidade e em relação ao mérito. 

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.104.633 / RJ
Número Registro: 2022/0104278-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00207372520184025101 201851010207377 20185101020737700207372520184025101 207372520184025101

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANGELA MARIA ROCHA
ADVOGADOS : WALBER DE MOURA AGRA - PE000757B

ALISSON EMMANUEL DE OLIVEIRA LUCENA - PE037719
LUCAS CAVALCANTE GONDIM - PB029510

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELA MARIA ROCHA
ADVOGADOS : WALBER DE MOURA AGRA - PE000757B

ALISSON EMMANUEL DE OLIVEIRA LUCENA - PE037719
LUCAS CAVALCANTE GONDIM - PB029510

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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